
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13984/000.213/92-30 	 .

Sessão de 21 de outubro de 1994	 Acórdão n2 101-87.373

Recurso n2: 80.636 - FINSOCIAL - EXs: DE 1990 a 1992

Recorrente: FABIO PNEUS LTDA.

Recorrida : DRF EM JOAÇABA(SC)

FINSOCIAL - DECORRENCIA - Tratando-
se de lançamento reflexivo, a deci
são proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por FABIO PNEUS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade	 de votos, negar
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

'";:ilar s sessbes, em	 21 de outubro de 1994
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41"1"P	 - Presidente

KAZ Ki	 - li r. - =	 '	 / ,...7 "i.	 - Relator
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LUIÁ FERNANDO OL 1RA DE MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM
sEssno DE:
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei_
ros: Jezer de Oliveira Cândido; Francisco de Assis Miranda, 	 Raul.

Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião .' Rodrigues Cabral.

Ausente justificadamente o Conselheiro Celso Alves Feitosa.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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RECURSO N2: 80.636

ACORDO N2: 101-87.373

RECORRENTE: FABIO PNEUS LTDA.

RELATORI O

No presente processo a FABIO PNEUS LTDA. inscrita no

CGC. sob n2 76.817.022/0001-00, inconformada com a decisão de 12

grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em Joaçaba(SC),

apresenta recurso voluntário objetivando a reforma da decisão re-

corrida.

A exigência se refere a crédito tributário de FINSOCIAL

e seus acréscimos legais, cuja incidência está prevista no arti-

go 12, parágrafo 22 do Decreto-lei n2 1.940/82 e artigo 23, pará-

grafo 12 do Regulamento do Finsocial, aprovado pelo Decreto n2

92.698/86.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-

i

nados com a exigência de F-nsocial.

É o relatório.	 .)0
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PROCESSO N2 13984/000.213/92-30
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razeles expostas no recurso do processo matriz de n2

13984.000210/92-41, cujos argumentos foram apreciados pela Pri-

meira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia , em Acórdão n2 101- 5 foi negado provimento ao

recurso voluntário interposto, pela Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.
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Brasília(DF) '21 de o4tubro de 1994

KALYI 5-:sz-A

Relator
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